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O ministro da Saúde, Adalberto 

Campos Fernandes, diz que 

herdou uma dívida de 1,3 a 

1,4 mil milhões de euros e 

está convencido de que a vai 

conseguir manter mais ou 

menos neste nível, apesar de só 

a reposição das remunerações 

dos cerca de 120 mil profi ssionais 

do SNS já ter agravado a factura 

em mais de 100 milhões este 

ano. Não está preocupado com 

o aumento dos pagamentos 

em atraso e pede à oposição 

que espere até ao fi nal do ano 

para falar das contas. Mas 

reconhece que será necessária 

toda a legislatura para ter o 

Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

“arrumado”. 

O primeiro-ministro disse que 

um orçamento rectifi cativo 

não seria nenhum drama e 

o bastonário da Ordem dos 

Médicos reclamou um reforço 

de mais de mil milhões de 

euros. Os pagamentos em 

atraso estão a aumentar (só 

à indústria farmacêutica 

cresceram 38 milhões de 

euros, de Julho para Agosto), 

mas diz que não será 

necessário um orçamento 

rectifi cativo. Como é que isto 

se vai resolver?

Vai-se resolver com sentido de 

responsabilidade. Os factos 

falam por si. O governo anterior, 

no início do ano de 2015, tinha 

fi xado como meta orçamental 

terminar o exercício com menos 

30 milhões de euros. Os dados 

provisórios que serviram para 

que elaborássemos o orçamento 

deste ano apontavam para -259 

[milhões de euros]. Os números 

defi nitivos confi rmados pelo INE 

apresentaram afi nal um saldo de 

-372. Estamos a falar, portanto, de 

um desvio superior a 12 vezes. A 

existência de um défi ce superior 

agrava aquilo que chamamos as 

condições de partida. A dívida 

nasce sempre do défi ce. Não há 

dívida sem défi ce.

Mas, afi nal, qual é o montante 

da dívida que encontrou 

quando chegou ao Governo?

Vamos arrumar a questão do 

défi ce que gera dívida. Houve 

em 2015, no primeiro semestre, 

injecções extraordinárias de 

capital que fi zeram entrar no 

sistema cerca de 365 milhões de 

euros. Nós não fi zemos nenhuma 

injecção extraordinária desse 

montante e portanto a oposição 

está a comparar ciclos de dívida 

diferentes. O que importa é, no 

fi nal do ano, respondermos a 

esta questão: vai ou não o actual 

Governo fechar o ano com um 

volume de dívida e com um prazo 

médio de cumprimento igual, 

pior ou melhor?

Não especifi cou o valor da 

dívida herdada. O anterior 

ministro disse logo à partida 

que encontrou uma dívida 

de mais de 3 mil milhões de 

euros.

Ninguém discute que o 

SNS acumulou ao longo 

de muitos anos, por via do 

subfi nanciamento, inefi ciência, 

má organização, défi ces que 

geraram dívidas que não vieram 

apenas do governo do PS. 

Basta, aliás, ver a sucessão de 

orçamentos rectifi cativos que 

foram feitos por governos do 

PSD e do CDS. Há um problema 

de subfi nanciamento crónico 

do SNS que recorrentemente se 

traduz na acumulação de dívida 

a fornecedores e cujo pico se terá 

feito sentir em 2011. Razão pela 

qual, com o apoio da assistência 

externa, foi possível fazer uma 

regularização extraordinária. No 

ano passado, o saldo [dívida] era 

superior a 1300 a 1400 milhões de 

euros e aquilo que procuramos 

é que seja mantido, que não seja 

agravado. Estamos, neste mês 

de Setembro, a fazer um grande 

volume de pagamentos e até 

fi nal do ano continuaremos a 

prosseguir o objectivo de fechar 

o ano com o não agravamento do 

stock de dívida. Estamos a falar 

de um contexto em que repomos 

rendimento e aumentamos em 

cerca de 3800 o número de 

profi ssionais, abrimos novos 

serviços e novas valências.

Mas os profi ssionais parecem 

estar muito zangados. Os 

médicos ameaçam fazer greve, 

os enfermeiros têm uma nova 

greve marcada para Outubro, 

os técnicos de diagnóstico 

também.

Todos sabemos há muitos anos 

que [o fi nanciamento] está 

aquém do que seria necessário 

para dar cobertura universal, 

geral, e um acesso que seja 

equitativo. Ou seja, fazer cumprir 

o artigo 64º da Constituição tem 

um preço e esse preço não está 

defi nitivamente estabelecido 

nem consensualizado na 

sociedade portuguesa. Sabemos 

que para realizar a Constituição 

na sua plenitude os recursos 

que temos são insufi cientes. 

Mas temos feito milagres com 

esses recursos. A [recente] 

classifi cação de Portugal no 22º 

lugar no contexto de 188 países 

é a maior demonstração de que 

temos sido efi cientes, racionais, 

conseguimos construir  um 

sistema de protecção social que 

é custo-efectivo. Claro que nos 

falta dinheiro. Mas também não 

estamos ainda infelizmente no 

que chamaríamos os óptimos de 

Adalberto Campos Fernandes O 
ministro da Saúde pede tempo para 
concretizar as medidas que idealizou. 
“Há um trabalho enorme para fazer 
que se faz numa legislatura”, diz

Serviço Nacional de Saúde só vai estar
“arrumado” no fi nal da legislatura

“Todos os estudos 
internacionais 
e nacionais 
consideram que 
aquilo que é má 
despesa (fraude e 
inefi ciência) pode 
ascender a 10, 12, 
14%. Não temos 
uma quantifi cação 
objectiva fi na”

Entrevista
Alexandra Campo
e Sónia Sapage
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efi ciência. Temos desperdício, 

problemas de organização 

interna, redundâncias de 

serviços.

Já há resultados concretos do 

combate ao desperdício e à 

fraude?

Todos os dias há resultados, 

[por exemplo] quando evitamos 

gastar o que sabemos que 

gastaríamos se não tivéssemos 

sistemas de vigilância e de 

detecção de comportamentos 

incorrectos. Hoje temos um 

portal do SNS, um instrumento 

único de transparência. Mas a 

prestação dos cuidados de saúde 

é muito dependente do dinheiro 

público. Mesmo os acordos com 

“Se eu conseguir 
poupar um dia 
de demora média 
nos hospitais, 
posso dizer ao 
ministro das 
Finanças que não 
preciso de mais 
orçamento”  

“Estamos a repor 
remunerações a 
mais de 122 mil 
profi ssionais. Este 
é talvez o maior 
investimento”

entidades convencionadas, 

os medicamentos e as PPP´s 

[parceiras público-privadas] 

dependem do dinheiro que 

vem dos impostos. Há uma 

dependência enorme do dinheiro 

público. [Neste contexto], é 

evidente que pode haver riscos 

de inefi ciência ou até de má 

utilização de recursos.

Nas Grandes Opções do Plano 

para o próximo ano, na 

rubrica do combate à fraude, 

surge o valor de 200 milhões 

de euros no horizonte até 

2020. É isto que está a pensar 

poupar?

Não estou certo do número 

de que está a falar, mas todos 

os estudos internacionais e 

nacionais consideram que aquilo 

que é uma má despesa (fraude e 

inefi ciência) pode ser 10, 12, 14%. 

Não temos uma quantifi cação 

objectiva fi na. Dou-lhe exemplos: 

se reduzíssemos a demora média 

inapropriada dos hospitais 

portugueses iríamos ter ganhos 

de efi ciência muito grandes. Dir-

se-á então: por que não melhora 

[este indicador] rapidamente? 

A resposta é complexa. Nalguns 

casos é por má organização dos 

hospitais, mas também porque 

pode haver difi culdades na 

colocação dos doentes na rede de 

cuidados continuados, problemas 

sociais e pobreza que fazem 

muitas vezes com que famílias 

peçam aos hospitais para que o 

doente fi que mais algum tempo. 

E também admito que nalguns 

hospitais os recursos não sejam 

sufi cientes. Há um trabalho 

enorme para fazer que se faz 

numa legislatura.

Lembro-me de um objectivo 

que defi niu e que passava 

por diminuir em 225 mil os 

episódios de urgência este ano. 

No entanto as urgências até 

estão a aumentar.

O que dissemos no início do 

ano era que entendíamos que 

devíamos fi xar como objectivo 

uma redução de 3,7%, uma 

meta até pouco ambiciosa, para 

reorientar os doentes, sobretudo 

os menos urgentes, para cuidados 

de proximidade. Naturalmente, o 

primeiro semestre não decorreu 

como nós gostaríamos. Há uma 

grande atracção pelo serviço 

de urgência que não resulta 

apenas de não haver cuidados 

de proximidade, porque, se 

formos ver como se comportam 

as urgências no sector 

Surpreendeu algumas pessoas 

quando disse, na terça-feira no 

Parlamento, que a ADSE passa 

a ser um instituto público. Isso 

não é um regresso ao passado, 

uma cedência aos sindicatos?

Não. Primeiro não é um regresso 

ao passado porque a ADSE 

nunca foi um instituto público. 

Segundo, porque um instituto 

de gestão participada é um 

modelo inovador que permite 

que quem paga e quem desconta 

possa ter uma palavra a dizer 

sobre o seu próprio destino. 

Aliás, uma das recomendações 

muito pertinentes do Tribunal 

de Contas é que, sendo os 

quotizados, os benefi ciários, os 

responsáveis pelo fi nanciamento 

da ADSE, eles devem ter uma 

palavra a dizer sobre como se 

desenvolve a ADSE: dar-lhe 

mais autonomia, que permita 

que introduza mecanismos de 

auto-regulação, de gestão da 

utilização, de luta contra a fraude, 

de melhor efi ciência dos seus 

procedimentos; decidir se vai ter 

ou não vai ter mais benefi ciários, 

incluindo, como tem sido dito, os 

contratos individuais de trabalho 

da função pública...

Do ponto de vista do utilizador, 

o que é que se pretende que 

mude?

A ADSE tem de ser capaz 

de dar mais garantias aos 

benefi ciários que descontam 

do seu vencimento para ter a 

“ADSE precisa de um choque 
de rigor na gestão”

certeza de que o dinheiro é bem 

gasto. E a culpa de ele ser bem 

gasto ou mal gasto não é, na 

esmagadora maioria dos casos, 

dos benefi ciários. A ADSE precisa 

de um choque de rigor na gestão.

Mas a ADSE já tem excedentes.

Não, não tem. Não temos ainda 

os números fechados, mas essa 

ideia dos excedentes é outro 

mito. A ADSE está envelhecida, 

está com uma idade média 

[benefi ciários] de 48 anos. Ora, 

num sistema como a ADSE, que é 

mutual, em que uma população 

de 1,2 milhões desconta, gera um 

fundo que depois é revertido em 

benefícios, quanto mais o risco 

clínico das pessoas aumenta 

pela idade mais os encargos 

sobem. Portanto, uma forma 

de dar sustentabilidade à ADSE 

é rejuvenescê-la, deixar entrar 

gente jovem.

Por isso acha que deve 

ser aberta aos contratos 

individuais de trabalho?

Sim, claro! E os sindicatos 

desejam isso. Creio que faz 

sentido porque signifi ca trazer 

gente que é saudável, que 

utiliza pouco, mas que está a 

comparticipar.

E os fi lhos e cônjuges?

É uma matéria que, depois de 

ser constituída a nova entidade, 

depois de arrumado o modelo de 

governação, deve ser analisada 

internamente e proposto à tutela 

aquela que for a sua opção. 

FOTOS: NUNO FERREIRA SANTOS
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privado, nalguns casos crescem 

mais ainda do que no sector 

público. Mas só neste segundo 

semestre é que teremos os cerca 

de 300 médicos de família [que 

foram recentemente contratados] 

em plenitude de constituição de 

listas [de utentes]. Isso só estará 

terminado no fi nal do ano.

Qual será o impacto dessa 

medida?

Estes médicos vão dar resposta a 

mais 500 mil pessoas. [Por isso] 

pôr o foco sobre as difi culdades, 

quando entre Janeiro e Agosto 

de 2015 terão saído cerca de 

320 médicos [aposentados] e 

este ano esse número baixou 

para metade...Temos também 

sinais concretos de médicos 

que estavam fora do SNS e que 

se propõem regressar. Temos 

uma trajectória que é muito 

positiva para o fi m da legislatura. 

Caberá apenas ao Governo criar 

condições de atractividade para 

que esses médicos voltem a gostar 

de trabalhar no SNS.

Os médicos que trabalham 

no SNS reclamam a 

reposição do valor das horas 

extraordinárias, como foi 

prometido. Quando é que isso 

vai acontecer?

Estamos a preparar o Orçamento 

de Estado. O que faz mal ao 

país é ter actores políticos que 

perdem a visão de conjunto. 

Estamos a estudar as condições 

objectivas que permitam que 

os médicos possam fazer o 

trabalho extraordinário que é 

necessário dentro do SNS e para 

reduzir até ao fi nal da legislatura 

a dependência do trabalho 

de empresas de prestação de 

serviços ao mínimo. Este trajecto 

é um trajecto de legislatura.

Esta semana no Parlamento 

disse que só a reposição de 

salários representa mais de 

100 milhões de euros. Como é 

que é possível fazer mais com 

o mesmo dinheiro?

Estamos a repor remunerações a 

mais de 122 mil profi ssionais. Este 

é talvez o maior investimento que 

estamos a concretizar nos últimos 

anos, o investimento nas pessoas. 

Um investimento não apenas na 

remuneração, mas também no 

recrutamento: mais mil médicos, 

mais 1600 enfermeiros.

Quando fala em 3800 novos 

profi ssionais está a somar a 

este número o dos médicos 

internos?

Sim. No conjunto, temos um 

rácio muito bom de médicos por 

100 mil habitantes, em termos 

europeus. Mas há um problema. 

Há um efeito de bossa de camelo 

invertida. Há muita gente a 

entrar, à volta dos 30 anos, 

mas temos uma concentração 

enorme de médicos acima dos 

55, 60 anos. A obrigação do 

Governo é olhar para o detalhe 

da demografi a médica. E há 

especialidades em que vão sair 

30% dos efectivos daqui a três, 

quatro, cinco anos.

Quais são as especialidades em 

que se corre esse risco?

Medicina interna, anestesia, 

ortopedia, ginecologia e 

obstetrícia. Mas a esmagadora 

maioria das 40 e tal 

especialidades não tem falta de 

recursos. Estamos convictos de 

que, no fi nal desta legislatura, 

no ano em que se completam 

40 anos do SNS, Portugal terá 

um SNS arrumado. Arrumado 

no bom sentido do termo. Com 

condições de olhar para o futuro, 

com estabilidade, focando-

se a partir daí na qualidade 

do trabalho e estabilizando as 

relações que têm sido muito 

instáveis entre público e privado.

Quanto dinheiro seria 

necessário para concretizar 

tudo aquilo que planeou fazer?

Depende do sucesso das 

medidas. Isto é um sistema 

de vasos comunicantes. Se eu 

poupar um dia de demora média 

nos hospitais, posso dizer ao 

ministro das Finanças que não 

preciso de mais orçamento. 

Estou a caricaturar, mas, se 

conseguir que a quota de 

genéricos aumente 10%, vou 

buscar mais umas dezenas de 

milhões de euros. Se conseguir 

uma utilização racional do 

medicamento, se conseguir 

que não haja polimedicação e 

sobremedicação em Portugal — 

muitas vezes devida à falta de 

tempo que os médicos têm para 

dialogar com os doentes —,  vou 

buscar mais umas dezenas de 

milhões de euros. Antes de ir 

bater à porta do ministro das 

Finanças, devia estar uma semana 

[a enumerar] os remédios.

E quais são esses remédios?

Um estudo apresentado no tempo 

do Governo anterior dizia que, 

se os hospitais funcionassem, 

como eu disse então, com alguma 

ironia, em condições ideais 

de temperatura e humidade, 

podíamos poupar 800 milhões de 

euros. Ora 800 milhões de euros 

davam-me para a legislatura toda.

“Não dissemos que íamos dar um dentista a todos os portugueses”

Dentistas nos centros de saúde
“Face à escassez de recursos, 
temos prioridades. Não 
havendo dinheiro para todos, 
na saúde oral, as prioridades 
serão provavelmente os idosos, 
diabéticos, seropositivos, 
[as pessoas] com carência 
económica extrema. Temos que 
interiorizar que fazer política 
de saúde com um carácter que 
respeite a equidade significa: os 
recursos que tenho são estes, 
então quem vou proteger? Nós 
não dissemos que íamos dar um 
dentista a todos os portugueses. 
Estamos a procurar qualificar 
os centros de saúde, dar mais 
respostas, e vamos à velocidade 
que pudermos, com os recursos 
que temos.”
Serviços de saúde privados
“O sector privado não pode 
ter uma atitude de estar à 
espera que o SNS funcione mal 
para ter sucesso e não pode 
ter uma atitude predatória. 
Vejo com bons olhos aquilo 
que tem sido transmitido por 
alguns responsáveis desses 
grupos privados que estão a 
investir num corpo profissional 
dedicado, com carreiras 
próprias, com investigação, com 

ensino e em que efectivamente 
haja dois tipos de realidade: o 
SNS com o seu caminho, com 
os seus profissionais e com 
as suas carreiras, e o sector 
privado com as suas opções, 
com o seu caminho autónomo 
e não sempre à espera de fazer 
sucesso à custa da desgraça do 
sector público.”
Parcerias Público-Privadas
“Ainda não recebi o estudo. O 
que eu vou fazer é o que está no 
programa de Governo”.
Novos cursos de medicina
“Para haver um curso de 
medicina ou para haver uma 
nova faculdade, há entidades 
que têm de se pronunciar, 
nomeadamente a Agência 
do Ensino Superior, e são 
matérias muito complexas. Não 
é por haver um anúncio que 
amanhã surgirá uma faculdade 
de medicina. Há toda uma 
tramitação, uma avaliação de 
critérios, técnica e científica, e 
é prematuro estar a falar sobre 
isso.”
Hospitais entregues 
a misericórdias
“Santo Tirso e São João da 
Madeira são casos que estão 
muito bem resolvidos, em 

cooperação muito estreita com 
as autarquias. Quanto a outros, 
estamos à espera que o grupo de 
trabalho nos habilite com uma 
decisão. Tal como nas PPP’s, não 
vale a pena criar ficções onde a 
ficção não existe.”
Gastos com as 35 horas (que 
num semestre se estimava 
atingirem 19 milhões de euros)
“Estão dentro do orçamento. 
Creio que estamos muito 
confortáveis. Aliás, na saúde, 
os dois primeiros meses de 
aplicação, Julho e Agosto, dão 
sinais de que estamos dentro da 
meta [2,8, milhões de euros por 
mês] e não está a haver nenhum 
desvio. 
Influência dos partidos da 
geringonça no ministério
“Temos uma relação institucional 
e parlamentar impecável. 
Isto significa o seguinte: os 
compromissos que levaram 
à constituição da maioria 
governativa são para cumprir 
e, ou já foram cumpridos, ou 
estão a sê-lo. Depois, há matérias 
que não estão inscritas no 
compromisso e sobre os quais o 
PS, o Governo e os partidos que 
apoiam a maioria política têm 
posições diferentes”.
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ENTREVISTA
MINISTRO DA SAÚDE 
DIZ QUE SNS ESTARÁ 
“ARRUMADO” NO FINAL 
DA LEGISLATURA
Portugal, 16 a 18

NUNO FERREIRA SANTOS

Adalberto Campos Fernandes diz ainda que a “ADSE precisa de um choque de rigor na gestão”


